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Organização Eleitoral poupo 
altera o relatório de Prisco 

BRASÍLIA - A Comissão da Orga- r Fojodyijbg AI™. 
nização Eleitoral e Garantia das Ins­
tituições encerrou ontem o processo 
de votação sem registrar qualquer 
incidente e premiando o Relator, De­
putado Prisco Viana (PMDB-BA), cu­
jo substitutivo sofreu poucas altera­
ções, a maior parte no capítulo 
dedicado ao Sistema Eleitoral. Mes­
mo assim, Prisco conseguiu que pre­
valecesse a sua proposta de sistema 
distrital misto. 

Os "progressistas" sofreram uma 
grande derrota, pois viram frustra­
das, todas as suas tentativas de modi­
ficar, na essência, o substitutivo de 
Prisco Viana, especialmente os tex­
tos relativos ao papel das Forças Ar­
madas, medidas de exceção e salva­
guardas constitucionais. O Conselho 
de Segurança Nacional também foi 
mantido. 

No tratamento do sistema eleito­
ral, Prisco foi derrotado na proposta 
de dois turnos nas eleições para os 
municípios com mais de 100 mil ha­
bitantes, na candidatura dupla e no 
mandato-tampão para os prefeitos. 

O papel das Forças Armadas defi­
nido no substitutivo de Prisco Viana 
é quase o mesmo aprovado na Sub­
comissão da Defesa do Estado, da So­
ciedade e de sua Segurança, e que 
agrada inteiramente à cúpula mili­
tar. O Relator define que "as Forças 
Armadas destinam-se à defesa da Pá­
tria e à garantia dos Poderes Consti­
tucionais". 

Os "progressistas" conseguiram, 
no entanto, retirar parte do texto 
que dá ao Presidente da República a 
iniciativa de, por lei complementar, 
estabelecer as normais gerais a se­
rem adotadas na organização, prepa­
ro e emprego das Forças Armadas. 

Outra derrota dos "progressitas" 
foi em relação ao mandato de quatro 
anos para o Presidente José Sarney, 
que não conseguiram aprovar, embo­
ra a votação da Comissão revelasse 
preferência da maioria dos presentes 
por esse prazo. Houve 27 votos favo­
ráveis e apenas 20 dados ao mandato 
de cinco. Esses números, porém, não 
foram suficientes para derrotar a 
proposta de Prisco, pelos cinco anos. 
De acordo com o Regimento, para al­
terar a proposta do Relator seriam 
necessários 32 votos. . 

Com o resultado final da votação, 
a Comissão de Organização Eleitoral 
transferiu para a penúltima etapa da 
Constituinte — a Comissão de Siste­
matização — alguns temas polêmi-

Prisco, cansado, mas vitorioso 

cos, como o papel constitucional das 
Forças Armadas, sistema distrital 
misto, mandato presidencial e a cria­
ção do Tribunal Constitucional. 

FORÇAS ARMADAS - No enten­
der dos "progressitas" a missão das 
Forças Armadas deve ser definida 
com mais precisão para impedir in­
terpretações ocasionais, pelo Gover­
no, que tornem institucional os ex­
cessos em momentos de crise 
interna. 

MANDATO DE SARNEY - Prisco 
fixou o mandato em cinco anos no 
capítulo das "Disposições Transitó­
rias" de seu substitutivo. 

SISTEMA DISTRITAL MISTO -
Prisco defendeu esse sistema como o 
mais adequado à realidade brasilei­
ra, porque prevalece o critério de 
maioria: o poder para os que têm 
mais votos. Os "progressistas" sus­
tentam que o sistema decreta o fim 
do candidato ideológico e marginali­
za as minorias. 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL -
Sugestão da Comissão Afonso Ari-
nos, o Tribunal Constitucional tem 
o papel de fiscalizador do cumpri­
mento da Constituição, podendo, 
uma vez provocado, declarar a in­
constitucionalidade de lei ou norma 
com força de Lei e o não cumpri­
mento da Carta Magna, por omissão 
do Legislativo ou Executivo. 

Soberania aprpva anteprojeto 
de profundas modificações 
BRASÍLIA -

As propriedades 
de uso pessoal ou 
familiar e de bens 
de produção pode­
rão ser desapro­
priadas por iníe-
r e s s e s o c i a l , 
necessidade ou 
utilidade pública, 
e serão pagas em 
dinheiro ou me­
diante justa inde-
nização; não pode­
rá haver discrimi-

! n a ç ã o a o s 
homossexuais e 
nem censura aos 
espetáculos e di­
versões públicas; 
o divórcio será ili-

; mitado; será facul­
tativo o voto dos 
16 aos 18 anos; se­
rá criado o Tribunal de Garantias 
dos Direitos Constitucionais, da So­
berania do Povo, da Nacionalidade 
e da Cidadania. 

Estes são alguns dos pontos do 
longo anteprojeto aprovado pela Co­
missão da Soberania e dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher, 
que irá agora à apreciação da Comis­
são de Sistematização, tratando dos 
direitos individuais, coletivos e polí­
ticos, dos fundamentos da Nação e 
das Garantias Constitucionais. 

0 anteprojeto contém vários ou­
tros aspectos importantes, como: 

1 — o primeiro dever do Estado é a 
garantia da alimentação, da saúde, 
do trabalho e sua remuneração, da 
moradia, do saneamento básico, da 
seguridade social, do transporte cole-
tivo e da educação; 

2 -- a tortura é crime de lesa-hu-
manidade, sem direito a fiança, pres­
crição ou anistia; 

3 — o homem e a mulher são 
iguais em direitos e obrigações; 

4 — não haverá distinção entre fi­
lhos naturais, legítimos ou não, e 
adotivos; 

5 — o Estado não poderá operar 
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Bisol fala defendendo o anteprojeto, ao lado de Aecinho 

serviços de informações sobre a vida 
íntima e familiar das pessoas; 

6 — é assegurado o acesso às refe­
rências e informações, registradas 
por entidades particulares ou públi­
cas, inclusive as policiais e milita­
res; 

7 — será concedido asilo a estran­
geiros perseguidos em razão de raça, 
nacionalidade e convicções políticas 
e religiosas; 

8 — é vedada a interferência do 
Estado em associações e sindicatos; 

9 — é livre a paralisação do traba­
lho para qualquer categoria, exceto 
a dos empregadores; 

10 — os movimentos sociais orga­
nizados terão participação na admi­
nistração pública; 

11 — a ampliação ou instalação de 
usinas nucleares depende de plebis­
cito popular; 

12 — os militares, os policiais mili­
tares e os bombeiros militares não 
poderão ser excluídos do exercício 
do direito político; 

13 — fica extinto o pagamento de 
subsídios e demais benefícios aos ex 
•*- Presidentes, Governadores e Pre­
feitos 

^.Vitória na Comissão marca a luta 
mas também a amargura de Bisol 
BRASÍLIA — No período que du­

rou seu trabalho como relator da Co­
missão da Soberania e dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher, o 
Senador Paulo Bisol (PMDB-RS) lu­
tou até mesmo para manter a posi­
ção, enquanto um grupo de consti­
tuintes se movimentava para 
destituí-lo, acusando-o de "dono da 
verdade" e de "marxista-leninista". 
Contudo, o anteprojeto terminou por 
ser aprovado pela maioria de 41 vo­
tos contra 17, assinalando o êxito de 
um dos mais amplos acordos monta­
dos no âmbito das comissões da 
Constituinte. 

Antecipando-se às recomendações 
que lhe seriam dadas pela liderança 
do PMDB, Bisol conseguiu aglutinar 
em torno de seu anteprojeto a maio­
ria dos contras, simplesmente apre-
sentando-lhes, em reunião, um texto 
pronto e acabado, e praticamente às 
vésperas da votação. As pequenas 
concessões feitas ao texto (por exem­
plo, a mudança da expressão "orien­
tação sexual" pare .jinportamento 

sexual", na questão dos homosse­
xuais ) não conseguiram ferir o espí­
rito político e social do anteprojeto. 

Apesar de vitorioso, José Paulo Bi­
sol disse que mantém apenas uma 
leve esperança de que essas conquis­
tas sejam ratificadas pela Comissão 
de Sistematização. 

— Ou a sistematização assume a 
condição de Constituinte ou assu­
me a teoria dos vilões e dos hipócri­
tas, e reproduz o atual sistema, disse 
o Senador. 

Não escondendo sua amargura e 
decepção com a recente experiência, 
Bisol disse que tudo o que está se 
fazendo é no sentido de não se criar 
uma nova ordem política, económica 
e social, mas sim de se reproduzir 
as regras atuais. Ele não poupa de 
suas críticas o grupo "conserva­
dor". 

— Historicamente, eles (os con­
servadores) vão ficar desmoraliza­
dos, pois se caracterizam por fazer 
uma política independente da mo­
ral '*— concluiu. 
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Funaos de Participação vao 
nova partilha ei 

4 " A y 

BRASÍLIA — A partir de Io de ja­
neiro de 1988, os Governadores e 
Prefeitos receberão mais dinheiro da 
União. E o que propõe a Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e Fi­
nanças, que aprovou ontem disposi­
ção transitória aumentando para 18 
e 20 por cento, respectivamente, as 
cotas dos Fundos de Participação dos 
Estados e dos Municípios no bolo dos 
impostos arrecadados pelo Governo 
federal. 

A partilha definitiva só entrará em 
vigor, se for aprovada no plenário 
da Constituinte, depois de regula­
mentada por Lei complementar vota­
da pelo Congresso Nacional. A fór­
mula, aprovada por unanimidade na 
Comissão, foi negociada pelo Rela­
tor, Deputado José Serra (PMDB-SP) 
com o Presidente, Deputado Franci-
so Dornelles (PFL-RJ), e as bancadas 
nordestina e gaúcha. Ela prevê 21,5 
por cento para os Estados, 22,5 por 
cento para os Municípios, e dois por 
cento para o Nordeste. O total de 46 
por cento vai sair do Imposto de 
Renda e do IPI. A participação da 
União diminuirá em nove por cento 
e o crescimento maior será da parte 
dos Estados. 

Só mais uma emenda importan­
te foi aprovada pela Comissão, a do 
Deputado Irajá Rodrigues (PMDB-
RS) determinando a cobrança de 
ÍCM também sobre os jurosmos pa­
gos pelo consumidor nas compras a 
crédito. Com isto será evitada a eva­
são de arrecadação provocada pelas 
grandes lojas, ao financiarem as 
compras através de financeiras pró­
prias, só pagando os dois por cento 
do Imposto sobre Operações Finan­
ceiras (IOF), enquanto o ICM é de 17 
por cento. A medida interessa princi­
palmente ao Rio Grande do Sul e sua 
aprovação foi negociada pelo próprio 
Governador Pedro Simon. Ela dará 
ao Estado mais do que toda sua par­
ticipação no FPE. 

A votação do capítulo do sistema 
tributário, embora cansativa devido 
ao grande número de emendas, foi 
tranquila. Serra negociou antecipa­
damente a divisão do FPE, o ponto 
mais polémico. Nenhuma emenda ao 
conteúdo dessa parte do relatório 
chegou a ser destacada para a vota­
ção. 

As decisões mais importantes da 
Comissão do Sistema Tributário, Or­
çamento e Finanças foram: 

1 — Extinção das cartas-patentes 

Serra e Dornelles negociaram a nova fórmula com nordestinos e gaúchos 

para instalação de bancos e agências 
bancárias 

2 — Exigência de aprovação pelo 
Congresso das decisões relativas ao 
sistema financeiro, da nomeação e 
demissão do Presidente do Banco 
Central e da permissão de contrata­
ção de endividamento externo por 
Estados e Municípios. 

3 — Proibição da aplicação da pou­
pança acumulada nos Estados do 
Norte e Nordeste em outras regiões 
do País 

4 — Aumento, a partir de Io de 
janeiro de 1988, para 18 por cento 
da cota do Fundo de Participação 
dos Estados e para 20 por cento da 
cota do Fundo de Participação dos 
Municípios no bolo dos impostos ar­
recadados pelo Governo federal. Es­
tes índices serão transitórios. 

5 — Partilha definitiva dos impos­
tos arrecadados pela União assim 
distribuída: 21,5 por cento para os 
Estados, 22,5 por cento para os Mu­
nicípios e dois por cento especifica­
mente para aplicação no Nordeste. 

6 — Cobrança de ICM das empre­
sas também sobre os acréscimos pa­
gos pelo consumidor em compras a 
prazo. 

Foram aprovadas também as se­
guintes emendas: 

1 — Do Deputado Domingos Juve­
nil (PMDBPA), garantindo o princí-

Comissão dos Poderes 
Parlamentarismo em 88 

pio da anualidade na instituição e 
aumento de tributos e assegurando 
isenção de IPI para a exportação. 

2 — Do Deputado Osmundo Rebou-
•ças (PMDB-RJ), determinando que 
não gozarão de imunidade tributária 
os serviços públicos concedidos e os 
promitentes compradores de imó­
veis. 

3 — Do Deputado António Mariz 
(PMDB-PB), estabelecendo que as 
alíquotas do Imposto Territorial Ru­
ral e de herança serão fixadas pelo 
Senado dentro de critérios de pro­
gressividade. 

4 — Do Deputado José Maria tíy-
mael (PDC-SP), assegurando o direi­
to de cobrança de pedágio em via pú­
blica e determinando que o IPI não 
poderá ser incorporado à base de 
cálculo do ICM. 

5 — Do Deputado Jiovani Masini 
(PMDB-PR), fixando em Io de janeiro 
de 1989 a entrada em vigor do novo 
sistema tributário, ressalvadas as 
disposições sobre o FPM. 

O relatório de Serra, aprovado on­
tem pela Comissão, prevê também 
um aumento na carga de impostos 
dos assalariados e pessoas físicas e 
jurídicas, dando aos Estados permis­
são para cobrar um adicional de cin­
co por cento sobre o total do Imposto 
de Renda devido. 

decide pelo 
com Sarney 

BRASÍLIA - A partir de 15 de 
março de 1988, o Brasil te,á um si" 
tema de Governo parlamentarista, 
sob a Presidência de José Sarney, 
que ficará no cargo até março de 
1990. O Parlamento só poderá derru­
bar o Gabinete coletivamente e terá 
amplos poderes de influir no orça­
mento da União e instaurar tantas 
comissões de inquérito quanto forem 
necessárias. O Senado nomeará os 
Presidentes do Banco Central e do 
Banco do Brasil, haverá uma Justiça 
Agrária e o STF manterá sua função 
de tribunal constitucional. Estas fo­
ram as principais decisões tomadas 
pela Comissão da Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo de­
pois de ampla negociação entre lide­
ranças do PMDB e PFL. 

O acordo entre vice-líderes do 
PMDB partidários dos quatro anos 
com o PFL incluiu, quase na totali­
dade, o anteprojeto do Relator da 
Subcomissão do Poder Executivo, 
Senador José Fogaça (PMDB-RS). 
Entre outras coisas, foi excluído o 
princípio da fidelidade partidária. 

Outras decisões da Comissão: 
• O Presidente nomeará o Primei-

ro-Ministro e, por indicação deste, os 
demais integrantes do Conselho de 
Ministros. A escolha do Primeiro-Mi-
nistro será feita a partir de uma lista 
de dois nomes votados pela Câmara 
dos Deputados, um representando a 
Maioria e outro a Minoria. 

• Aprovado o Gabinete, só haverá 
moção de desconfiança após seis me­
ses — moção coletivo que incluirá os 
ministros militares. O Senado pode­
rá, no entanto, recomendar a revisão 
da moção reprobatória ou de descon­
fiança. 

• O Presidente poderá dissolver a 
Câmara e convocar eleições se em 
dez dias não forem indicados os dois 
candidatos a Primeiro-Ministro. 

• O Congresso poderá ser convo­
cado extraodinariamente pelos Presi­
dentes da República, da Câmara ou 
do Senado, ou ainda pela maioria 
dos seus integrantes. 
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Relator Egídio Ferreira (ã esquerda) discute com Deputado Oscar Corrêa 

• Decreto-lei é limitado. O Pre­
sidente poderá adotar medidas pro­
visórias, mas estas não valerão se o 
Congresso não votá-las em 30 dias. 

• Projetos-de-lei poderão ser apre­
sentados por 0,3% do eleitorado à 
Câmara dos Deputados. 

• O orçamento anual será aprova­
do pelo Congresso, que poderá auto­
rizar a abertura de créditos, inclusi­
ve com antecipação da receita. 

Sem saber, a Comissão da Organi­
zação dos Poderes transferiu para a 
Comissão de Sistematização uma 
contradição: a aprovação do Primei­
ro-Ministro, de seu Gabinete e do 
plano de Governo é passiva. Ou seja, 
se em dez dias um quinto da Câmara 
não apresentar moção reprobatória, 
a aprovação é automática. No entan­
to, não foi revogado do relatório ori­
ginal o parágrafo dizendo que com­
pete à Camará aprovar, por maioria 
absoluta, o Primeiro-Ministro. Neste 
caso, a aprovação fica ativa. Como os 
adeptos do parlamentarismo puro 
consideraram o texto muito "presi­
dencialista", silenciaram. 

Com relação ao Executivo, foi pra­
ticamente aprovado o parecer de Fo­

gaça, retirando-se o voto de descon­
fiança individual e permanecendo o 
coletivo. Outra inovação foi a parti­
cipação do Senado, que poderá, por 
iniciativa de um terço, recomendar a 
revisão da moção reprobatória ou de 
desconfiança. A moção reprobatória 
pode ser feita ao Primeiro-Ministro 
quando ele apresentar seu Gabinete 
e plano de Governo. A de descon­
fiança pode ser feita durante seu Go­
verno. Cada legislatura só poderá 
votar três moções de desconfiança. 
Sempre que uma não for aprovada, a 
próxima so poderá ser apresentada 
no prazo mínimo de seis meses. 

Quando aprovar duas moções re-
probatórias consecutivas, a Câmara 
indicará dois nomes e um deles será 
nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca no prazo de 48 horas. Se não for 
aprovada a lista dúplice em dez dias, 
o Presidente poderá dissolver a Câ­
mara e convocar eleições extraordi­
nárias. Não poderá dissolvê-la, po­
rém, se estiver nos últimos seis 
meses de seu mandato (presiden­
cial), no primeiro ou no ultimo se­
mestre da legislatura, ou ainda du­
rante a vigência de estado de alarme, 
de calamidade ou de sítio. 

Progressistas' cantam vitória após negociações 
BRASÍLIA — O resultado de 43 vo- 7 

tos a favor do mandato de cinco anos 
e 19 a favor de quatro, na Comissão 
de Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, era esperado, mas 
não reflete o que foram as negocia­
ções que vararam a noite entre uma 
e outra votação. "Mesmo com a com­
posição conservadora e govemista, 
nós conseguimos alguns avanços im­
portantes", afirmava ontem o Depu­
tado Jorge Hage (PMDB-BA), um dos 
negociadores mais importantes. 

Pouco comuns em outras comis­
sões, as negociações foram marcadas 
pela complexidade dos grupos inte­
ressados. De um lado, estavam os 
chamados "governistas", que fecha­
vam com cinco anos para o Presi­
dente José Sarney e defendiam mais 
poderes para o Executivo. Do outro, 
os parlamentaristas do PDS a favor 
dos cinco anos; os presidencialistas 
do PDT e PT, a favor de quatro anos; 
os presidencialistas do PMDB, a fa­
vor de quatro anos; e os parlamenta­
ristas do PMDB, també, i a favor dos 

quatro anos. 
O resultado disso é que, se de um 

lado passou fácil o tese de mandato 
de cinco anos, de outro foi rejeitada 
a emenda que concedia ao Presiden­
te da República a responsabilidade 
pelo Poder Executivo, como queriam 
os chamados "governistas". 

Conversaram no Centro de Proces­
samento de Dados do Senado (Proda-
sen) — onde são impressas as emen­
das —, pelo lado do Governo, os 
Deputados do Partido da Frente Li­
beral Humberto Souto (MG), Érico 
Pegoraro (RS) e Albérico Filho (MA, 
primo de Sarney) e os peemedebistas 
Genebaldo Correia (BA) e Henrique 
Eduardo Alves (RN). Seus interlocu­
tores foram os Deputados peemede­
bistas Ibsen Pinheiro (RS), Miro Tei­
xeira (RJ) e Jorge Hage (BA); o 
petista Plínio de Arruda Sampaio 
(SP, Relator da Subcomissão do Po­
der Judiciário); e ainda os Deputados 
do PDS Bonifácio de Andrade (MG) e 
Victor Faccione (RS). 

Em certo momento, chegou a ha­
ver um impasse nas negociações, 

mas o Deputado Jorge Hage amea­
çou apresentar 70 emendas e levan­
tar todas as questões de ordens pos­
síveis para obstruir a votação até o 
encerramento do prazo regimental e, 
desta forma, aprovar o anteprojeto 
do Deputado Egídio Ferreira Lima. 
Acabou conseguindo aprovar seis de 
suas emendas. 

Os "progressistas" consideram 
que, apesar de o relatório original de 
Egídio Ferreira Lima ter sido bas­
tante modificado, alguns avanços fo­
ram conseguidos, tanto em relação 
ao sistema de Governo como, princi­
palmente, em algumas questões refe­
rentes ao Legislativo e ao Judiciário. 
A criação da Justiça Agrária e a pos­
sibilidade de os eleitores apresenta­
ram emendas constitucionais foram 
dois fatores avaliados como grandes 
avanços. Apenas os cartórios, por 
emenda de Adolfo de Oliveira, fica­
ram nas seguintes situação: foram 
oficializados os serviços que dão pre­
juízo e permanecem em mãos parti­
culares os que dão lucre 

anobra atrasa 
a Comissão de 
Comunicação 

BRASÍLIA — Dois dias de discus­
são e muitas horas de negociação 
não foram suficientes para superar o 
impasse entre "moderados" e "pro 
gressistas" na Comissão da Família, 
Educação, Cultura e Esportes, Ciên 
cia e Tecnologia e Comunicação. Es­
te impasse se instalou com a rejeição 
do substitutivo e do anteprojeto do 
relator, Deputado Artur da Távola 
(PMDB-RJ), no sábado. 

O Presidente da Comissão, Sena­
dor Marcondes Gadelha (PFL-PB), 
não sabia se colocava em votação as 
emendas apresentadas ao substituti­
vo rejeitado ou se enviava à Comis­
são de Sistematização os anteproje-
tos das t r ê s subcomis sões 
subordinadas à Comissão de Famí­
lia. 

Gadelha suspendeu a sessão, no 
começo da noite, para dar tempo aos 
"moderados" e "progressistas" de 
viabilizarem um acordo. 

Numericamente inferiores aos 
"moderados" — nas duas votações 
em que foram rejeitadas as propos­
tas do relator, constatou-se que eram 
37 contra 26 —, os "progressitas" tra­
çaram sua estratégia bem antes da 
data marcada para o início do pro­
cesso de votação na Comissão. Apre 
sentaram um grande número de 
emendas e destaques, para protelar 
o máximo possível a votação, até que 
se expirasse o prazo fatal para o en­
caminhamento de um relatório à Co­
missão de Sistematização. 

O Presidente da Comissão, Mar­
condes Gadelha, recebeu ontem um 
documento, assinado por 32 de seus 
integrantes, protestando contra as 
agressões sofridas pela Senadora Eu­
nice Michiles (PFL-AM), durante a 
sessão de sábado, promovidas por 
um pequeno grupo de manifestantes 
que ocupou as galerias. 

"Constituintes desta Comissão es­
tão sendo constantemente constran 
gidos por reduzido grupo de popula­
res que vem impedindo a marcha 
dos trabalhos", denuncia o documen­
to, acrescentando: 

"O povo brasileiro não está nas ga­
lerias, mas no Plenário. Não é admis 
sível que poucas dezenas de pessoas 
desrespeitem a Constituinte e impe­
çam seu funcionamento". 

A Senadora Eunice Michiles, uma 
das 32 signatárias do documento, 
afirma: "Fui pessoalmente ofendida, 
ofensas que se fizeram à mulher bra-
sileia, que também represento nesta 
Assembleia". 

Estabilidade é 
aprovada pela 

^Ordem Social 
BRASÍLIA - A Comissão da Or­

dem Social esbarrou na falta de um 
acordo entre "moderados" e "pro­
gressistas' e por isso só conseguiu 
votar, depois de três dias de reu­
niões, conversas de muitos discur­
sos, dois dos 110 artigos do subs­
titutivo proposto pelo Senador Almir 
Gabriel (PMDB-PA). Ao perceberem 
que estavam em minoria e não te 
riam condições de aprovar nenhuma 
de suas propostas, e tampouco rejei­
tar as teses dos "progressistas", os 
"moderados" concordaram em apro­
var a estabilidade no emprego, em 
troca de uma redução da jornada de 
trabalho de 48 horas para 44, ao in­
vés de 40 como era a proposta de 
Almir Gabriel. 

O grupo "progressista", no entan 
to, afirmando que não sabia do acor­
do que teria sido firmado entre o De 
putado Max Rosenmann (PMDB-PRt 
e o Senador Ronan Tito (PMDB-MG), 
acabou aprovando a redução da jor 
nada de trabalho para 40 horas, de 
pois de um discurso inflamado do 
próprio Tito e outro do Senador Teo 
tônio Vilela Filho (PMDB-AL), que 
invovou a memória de seu pai, Teo­
tónio Vilela. 

A estabilidade no emprego acabou 
sendo aprovada por unanimidade. 
Não terão esta garantia os trabalha­
dores que forem contratados por 
contrato a termo, por um período de 
2 anos; os que estiverem em período 
de experiência de 90 dias; os que co 
meterem falta grave comprovada ju­
dicialmente, e quando houver um 
"infortúnio da empresa", também 
sujeito à comprovação judicial. 

A outra proposta aprovada foi do 
Deputado Domingos Leonelli 
(PMDB-BA). Por 56 votos a 5 foi es 
crito no texto do substitutivo que 
"todo trabalhador rural terá direito 
assegurado à propriedade na forma 
individual, cooperativa, condomi-
nial, comunitária ou mista para o de­
senvolvimento de suas atividades" e 
que o Estado será o responsável pela 
desapropriação das terras, a serem 
pagas em títulos da dívida agrária. 
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